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EMENTA 

CREDITO TRIBUTÁRIO – DECADÊNCIA. Comprovado nos autos que se 

encontra decaído o direito da Fazenda Pública Estadual de constituir o crédito 

tributário nos termos do art. 150, § 4º do Código Tributário Nacional relativo ao 

período anterior a 25/10/11, cancelam-se as exigências fiscais relativas a tal 

período. 

ALÍQUOTA DE ICMS – APLICAÇÃO INCORRETA. Constatada a utilização 

indevida das alíquotas de 7% (sete por cento) e 12% (doze por cento) em 

operações relativas à saída de mercadorias em desacordo com o disposto no art. 

42, inciso I, alínea “b.12” e “d.2” c/c a Parte 6 do Anexo XII, ambos do 

RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso 

II da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista no art. 54, inciso VI da mesma lei c/c 

o disposto no art. 215, inciso VI, alínea “f” do RICMS/02. Infração plenamente 

caracterizada.  

Decadência reconhecida em parte. Decisão pelo voto de qualidade. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre o recolhimento a menor do ICMS, no período de 

janeiro de 2011 a dezembro de 2012, decorrente da utilização indevida das alíquotas de 

7% (sete por cento) e 12% (doze por cento) em operações relativas à saída de 

mercadorias em desacordo com o disposto no art. 42, inciso I, alínea “b.12” e “d.2” c/c 

a Parte 6 do Anexo XII, ambos do RICMS/02. 

 Exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II da 

Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista no art. 54, inciso VI da mesma lei c/c o 

disposto no art. 215, inciso VI, alínea “f” do RICMS/02. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 198/212, juntando documentos às fls. 

213/222 e requer a procedência da impugnação. 

A Fiscalização, em manifestação de fls. 227/237, refuta as alegações da 

Defesa e requer a procedência do lançamento. 
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A Assessoria do CC/MG, em Parecer de fls. 242/248, opina pela 

procedência do lançamento. 

DECISÃO 

Os fundamentos expostos no parecer da Assessoria do CC/MG foram 

utilizados em parte pela Câmara para sustentar sua decisão e, por essa razão, passam a 

compor o presente Acórdão, salvo pequenas alterações. 

Conforme relatado, a autuação versa sobre o recolhimento a menor do 

ICMS, no período de janeiro de 2011 a dezembro de 2012, decorrente da utilização 

indevida das alíquotas de 7% (sete por cento) e 12% (doze por cento) em operações 

relativas à saída de mercadorias em desacordo com o disposto no art. 42, inciso I, 

alínea “b.12” e “d.2” c/c a Parte 6 do Anexo XII, ambos do RICMS/02. 

 Exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II da 

Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista no art. 54, inciso VI da mesma lei c/c o 

disposto no art. 215, inciso VI, alínea “f” do RICMS/02. 

Numa primeira vertente, deve ser analisada a possibilidade da decadência 

do direito da Fiscalização cobrar as exigências, relativamente a fatos geradores do 

período anterior a 25/10/11, sendo aplicável o disposto no § 4º do art. 150 do Código 

Tributário Nacional - CTN. 

Conforme estabelece o mencionado dispositivo, se a lei não fixar prazo à 

homologação, será ele de 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador, e 

expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se 

homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário.  

Constitui regra geral, no entanto, que ao lançamento de ofício, aplica-se o 

prazo decadencial de cinco anos e a forma de contagem fixada no art. 173, inciso I do 

CTN. 

Em decisão de 19/10/10, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) manifestou-se 

pela aplicabilidade do art. 173, inciso I do CTN na hipótese da apuração do ICMS, 

como decidido no Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1.199.262-MG, com a 

seguinte ementa: 

AGRG NO RECURSO ESPECIAL Nº 1.199.262 - MG  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 

ADVOGADO : SACHA CALMON NAVARRO COELHO E 

OUTRO(S) 

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROCURADOR : GLEIDE LARA MEIRELLES SANTANA E 

OUTRO(S) 

EMENTA - PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
DEDUÇÃO DE ICMS DOS INSUMOS. COMBUSTÍVEL E 

LUBRIFICANTE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
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SÚMULA 7/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
PROPORÇÃO A SER APURADA EM LIQUIDAÇÃO DA 

SENTENÇA. 

SÚMULA 306/STJ. ICMS. CREDITAMENTO INDEVIDO DO 

IMPOSTO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DA 

REGRA PREVISTA NO ART. 173, I, DO CTN. 

1. A QUESTÃO QUE ENVOLVE A NATUREZA DE INSUMO DE 

COMBUSTÍVEIS CONSUMIDOS NA ATIVIDADE-FIM DA EMPRESA, 
PRESTADORA DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES E, BEM 

ASSIM, A INTERPRETAÇÃO DO ART. 20 DA LEI COMPLEMENTAR N. 
87/96, QUANDO DIRIMIDA A PARTIR DE ARGUMENTOS DE 

NATUREZA EMINENTEMENTE FÁTICA, NÃO PODE SER 

REEXAMINADA POR ESTE TRIBUNAL ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 

7/STJ. 

2. É SABIDO E CONSABIDO QUE ESTA CORTE, UMA VEZ 

RECONHECIDA A SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA, TEM DEIXADO AO 

JUIZ DA EXECUÇÃO, EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, QUE 

MENSURE A PROPORÇÃO DE ÊXITO DE CADA UMA DAS PARTES 

LITIGANTES. ESSE JUÍZO DE PROPORCIONALIDADE SOMENTE 

SERÁ POSSÍVEL SE A FIXAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DOS 

HONORÁRIOS OBSERVAR UM MESMO CRITÉRIO PARA AUTOR E 

RÉU. 

3. A JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMOU O ENTENDIMENTO NO 

SENTIDO DE QUE, HAVENDO CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS, 
O PRAZO DECADENCIAL PARA QUE O FISCO EFETUE O 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO É REGIDO PELO ART. 173, I, DO CTN, 
CONTANDO-SE O PRAZO DE CINCO ANOS, A PARTIR DO PRIMEIRO 

DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE À OCORRÊNCIA DO FATO 

IMPONÍVEL, DONDE SE DESSUME A NÃO OCORRÊNCIA, IN CASU, 
DA DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO LANÇAR OS REFERIDOS 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

ACÓRDÃO 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS OS AUTOS EM QUE SÃO 

PARTES AS ACIMA INDICADAS, ACORDAM OS MINISTROS DA 

SEGUNDA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: "A 

TURMA, POR UNANIMIDADE, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO 

REGIMENTAL, NOS TERMOS DO VOTO DO SR MINISTRO 

RELATOR)." 

OS SRS. MINISTROS HERMAN BENJAMIN, MAURO CAMPBELL 

MARQUES E CASTRO MEIRA VOTARAM COM O SR. MINISTRO 

RELATOR. 

IMPEDIDO O SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA. 

BRASÍLIA (DF), 19 DE OUTUBRO DE 2010 (DATA DO 

JULGAMENTO) 

Porém, a decisão ora destacada foi levada novamente a apreciação, em 

embargos de divergência, quando se proferiu a seguinte decisão: 
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AGRG NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 

1.199.262 – MG (2011/0036985-1) 

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROCURADORA : FABIOLA PINHEIRO LUDWIG 

AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A 

ADVOGADO : SACHA CALMON NAVARRO COELHO E 

OUTRO(S) 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
ICMS. DECADÊNCIA. PRAZO PARA A CONSTITUIÇÃO DE 

DÉBITO PELA FAZENDA ESTADUAL. PAGAMENTO A 

MENOR EM DECORRÊNCIA DE SUPOSTO  

CREDITAMENTO INDEVIDO. APLICAÇÃO DO ART. 150, § 

4º, DO CTN. MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA (RESP 973.733/SC). 

1. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE DEU 

PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PELOS QUAIS A 

CONTRIBUINTE SUSCITA DISSENSO PRETORIANO ACERCA DA 

CONTAGEM DO LAPSO DECADENCIAL PARA O LANÇAMENTO DE 

OFÍCIO TENDENTE A COBRAR AS DIFERENÇAS DE CRÉDITO DE 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO PAGO A 

MENOR EM DECORRÊNCIA DE CREDITAMENTO INDEVIDO.  

2. A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, NO JULGAMENTO DO RESP  

973.733/SC, REALIZADO NOS TERMOS DO ART. 543-C E SOB A 

RELATORIA DO MINISTRO LUIZ FUX, SEDIMENTOU O 

ENTENDIMENTO DE QUE O ART. 173, I, DO CTN SE APLICA AOS 

CASOS EM QUE A LEI NÃO PREVÊ O PAGAMENTO ANTECIPADO DA 

EXAÇÃO OU, QUANDO, A DESPEITO DA PREVISÃO LEGAL, NÃO HÁ 

O PAGAMENTO, SALVO NOS CASOS DE DOLO, FRAUDE OU 

SIMULAÇÃO. 

3. "[...] OCORRENDO O PAGAMENTO ANTECIPADO POR PARTE DO 

CONTRIBUINTE, O PRAZO DECADENCIAL PARA O LANÇAMENTO DE 

EVENTUAIS DIFERENÇAS É DE CINCO ANOS A CONTAR DO FATO 

GERADOR, CONFORME ESTABELECE O § 4º DO ART. 150 DO 

CTN" (AGRG NOS ERESP. 216.758/SP, REL. MINISTRO TEORI 

ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 10.4.2006). 

4. COM EFEITO, A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA POR ESTA 

CORTE DIRIME A QUESTÃO JURÍDICA APRESENTADA A PARTIR DA 

EXISTÊNCIA, OU NÃO, DE PAGAMENTO ANTECIPADO POR PARTE 

DO CONTRIBUINTE. PARA ESSA FINALIDADE, SALVO OS CASOS DE 

DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO, DESPICIENDO SE MOSTRA 

INDAGAR A RAZÃO PELA QUAL O CONTRIBUINTE NÃO REALIZOU O 

PAGAMENTO INTEGRAL DO TRIBUTO. 

5. A DEDUÇÃO AQUI CONSIDERADA (CREDITAMENTO INDEVIDO) 
NADA MAIS É DO QUE UM CRÉDITO UTILIZADO PELO 
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CONTRIBUINTE DECORRENTE DA ESCRITURAÇÃO DO TRIBUTO 

APURADO EM DETERMINADO PERÍODO (PRINCÍPIO DA NÃO 

CUMULATIVIDADE), QUE VEIO A SER RECUSADA (GLOSADA) PELA 

ADMINISTRAÇÃO. SE ESSE CRÉDITO ABARCASSE TODO O DÉBITO 

TRIBUTÁRIO A PONTO DE DISPENSAR QUALQUER PAGAMENTO, AÍ 

SIM, ESTAR-SE-IA, COMO VISTO, DIANTE DE UMA SITUAÇÃO 

EXCLUDENTE DA APLICAÇÃO DO ART. 150, § 4º, DO CTN. 

6. NA ESPÉCIE, O ACÓRDÃO QUE JULGOU O RECURSO ESPECIAL 

FOI CLARO AO CONSIGNAR QUE HOUVE PAGAMENTO A MENOR DE 

DÉBITO TRIBUTÁRIO EM DECORRÊNCIA DE CREDITAMENTO 

INDEVIDO. DESSA FORMA, DEVE-SE OBSERVAR O DISPOSTO NO 

ART. 150, § 4º, DO CTN. 

7. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

Dessa forma, na esteira do mais recente provimento judicial, o prazo para a 

Fazenda Pública Estadual constituir o crédito tributário relativo a fatos geradores do 

período anterior a 25/10/11, deve levar em consideração o disposto no art. 150, § 4º do 

CTN. 

Portanto, no presente caso, as exigências fiscais relativas a fatos geradores 

do período anterior a 25/10/11 encontram-se fulminadas pela decadência, uma vez que 

o Sujeito Passivo foi intimado da lavratura do Auto de Infração em 25/10/16. 

Quanto ao mérito propriamente dito, o trabalho foi desenvolvido com base 

na análise dos documentos fiscais e arquivos eletrônicos de envio obrigatório ao Fisco. 

As notas fiscais relacionadas ao presente trabalho fiscal encontram-se 

relacionadas na planilha “Relação das Notas Fiscais por Item de Mercadorias” (fls. 

13/68). 

Na peça de defesa apresentada, incialmente a Impugnante discorre sobre 

princípios tributários de um modo geral e alega, em apertada síntese, que as 

mercadorias comercializadas são, na verdade, “blocos de concreto” pré-fabricados 

classificados na NBM/SH 6018.11.00 – “Blocos e tijolos para a construção”. Defende 

que “meio-fio” e “piso” não são mercadorias, mas representam obra de construção 

civil, tratando-se de bens imóveis e, portanto, não se trata de hipótese de incidência de 

ICMS. 

Informa, ainda, que produz três tipos de blocos de concreto com destinações 

específicas: construção de meios-fios, pisos intertravados e paredes (alvenaria 

estrutural) e que a legislação tributária do ICMS denomina genericamente todos eles 

como “blocos de concreto”, conforme dispõe o art. 42, inciso I, subalíneas “b.12”, 

“b.64” e “d.2”. 

A Fiscalização, por sua vez, argumenta que pisos, meio fio e pisos 

intertravados podem ser de concreto mas não são considerados blocos pela legislação 

tributária. Entende que os produtos autuados não se enquadram dentre aqueles 

abrangidos pelas citadas subalíneas “b.12” e “d.2” e, portanto, são tributados à 18% 

(dezoito por cento). 
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Nesse contexto, cabe trazer a legislação de regência da matéria no período 

autuado: 

RICMS/02: 

Art. 42. As alíquotas do imposto são: 

I - nas operações e prestações internas: 

(...) 

b) 12 % (doze por cento), na prestação de serviço 

de transporte aéreo e nas operações com as 

seguintes mercadorias: 

(...) 

Efeitos de 31/07/2003 a 31/12/2015 - Acrescido 

pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo art. 

7º, ambos do Dec. nº 43.493, de 30/07/2003: 

b.12) ferros, aços e materiais de construção 

relacionados na Parte 6 do Anexo XII, em 

operações promovidas por estabelecimento 

industrial; 

(...) 

d) 7% (sete por cento), nas operações com as 

seguintes mercadorias: 

(...) 

Efeitos de 1º/01/2011 a 31/12/2011 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

4º, II, ambos do Dec. nº 45.510, de 29/11/2010: 

(...) 

d.2) tijolos cerâmicos, tijoleiras, complemento 

de tijoleira, peças ocas para tetos e pavimentos, 

telhas cerâmicas, tapa-vistas de cerâmica, 

manilhas, conexões cerâmicas, areia, brita, 

blocos pré-fabricados, ardósia, granito, mármore, 

quartzito e outras pedras ornamentais, até 31 de 

dezembro de 2011; 

Efeitos de 1º/01/2012 a 27/03/2012 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

6º, ambos do Dec. nº 45.792, de 02/12/2011: 

d.2) tijolos cerâmicos, tijoleiras, complemento 

de tijoleira, peças ocas para tetos e pavimentos, 

telhas cerâmicas, tapa-vistas de cerâmica, 

manilhas, conexões cerâmicas, areia, brita, 

blocos pré-fabricados, ardósia, granito, mármore, 

quartzito e outras pedras ornamentais, até 31 de 

dezembro de 2012; 

Efeitos de 28/03/2012 a 31/12/2012 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

3º, II, “a”,ambos do Dec. nº 45.946, de 

02/04/2012: 
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d.2) blocos pré-fabricados, ardósia, granito, 

mármore, quartzito e outras pedras ornamentais, 

até 31 de dezembro de 2012; 

(...) 

 Por sua vez, a Parte 6 do Anexo XII do RICMS/02 assim dispõe: 

FERROS, AÇOS E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

(a que se refere a subalínea “b.12” do inciso I 

do caput do artigo 42 deste Regulamento) 

Efeitos de 31/07/2003 a 30/12/2014 - Redação dada 

pelo art. 6º e vigência estabelecida pelo art. 

7º, ambos do Dec. nº 43.493, de 30/07/2003: 

(...) 

Item         Mercadorias              Código 

BM/SH 

 

19           BLOCOS DE CONCRETO        6810.11.00 

(...) 

A Impugnante alega que as mercadorias comercializadas são “blocos de 

concreto” pré-fabricados classificados na NBM/SH 6810.11.00. 

A Fiscalização afirma que os produtos autuados: piso concreto, meio fio, 

placa de concreto, canaletas e piso Intertravados são todos classificados na NCM 

68.10.19.00, portanto, não estão relacionados na parte 6 do anexo XII, tampouco 

constam da subalínea “d.2”, inciso I, art. 42 do RICMS/02. 

Não obstante os argumentos da Impugnante, corretamente verifica a 

Fiscalização que pisos, meio fio e pisos intertravados podem ser de concreto, mas não 

são considerados blocos pela legislação tributária conforme capítulo 68 da seção XIII 

da NBM/SH, código 68.1.0 – obras de cimento de concreto ou de pedra artificial, 

mesmo armadas. Veja-se: 

NBM/SH Descrição 

68.1.0 Obras de cimento, de concreto ou de 

pedra artificial, mesmo armadas 

68.10.1 Telhas, ladrilhos, placas(lajes), 

tijolos e artefatos semelhantes 

68.10.1.1.00 Blocos e tijolos para a 

construção 

68.10.1.9.00 Outros 

Observa-se que o bloco de concreto ou cimento é aquele cadastrado no 

código 68.10.11.00, enquanto os demais produtos advindos da indústria do cimento 

foram cadastrados no código 68.10.11.90 – outros. 

Conforme salienta a Fiscalização, os produtos que serviram de base para o 

presente trabalho não são blocos de concreto – código 68.10.11.00, pois estes 

encontram-se corretamente tributados pela Contribuinte. A discussão em tela é sobre a 

correta tributação dos demais produtos produzidos e vendidos pela Contribuinte, 
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conforme descritos nas notas fiscais que serviram de suporte para o presente feito (fls. 

13/68). 

Importante ressaltar que, conforme se verifica da planilha “Relação das 

Notas Fiscais por Item de Mercadorias” (fls. 13/68), a própria Contribuinte classifica a 

maioria das mercadorias ora autuadas na posição 68.10.11.90, entretanto, quando da 

apresentação de sua peça de defesa, não tece comentários acerca do referido código. 

Destaca-se que é de exclusiva responsabilidade do contribuinte a correta 

classificação e enquadramento dos seus produtos na codificação da Nomenclatura 

Comum do Mercosul - NCM. E no caso de persistirem dúvidas quanto às classificações 

e às descrições que têm por origem normas federais, deverá a Impugnante dirigir-se à 

Receita Federal do Brasil, por ser o órgão competente para dirimi-las. 

Este entendimento está sedimentado em diversas Consultas de 

Contribuintes, destacando-se a Consulta de Contribuintes nº 217/12, da 

DOT/DOLT/SUTRI/SEF, conforme trechos transcritos:  

CONSULTA DE CONTRIBUINTE Nº 217/12: 

PTA Nº           : 16.000451845-49 

CLASSIFICAÇÃO FISCAL – A classificação de 
mercadoria, para efeitos tributários, é de inteira 
responsabilidade do fabricante, sendo que as dúvidas 
relativas à classificação de produtos na NCM devem 
ser esclarecidas junto à Receita Federal do Brasil, que 
é o órgão competente para dirimir dúvidas sobre 
classificações que tenham por origem normas federais. 

(...) 

DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 05 de novembro de 2012. 

Portanto, verifica-se que o desejo da Impugnante é alterar, após a ação 

fiscal, a posição NBM/SH que ela própria utilizou ao classificar as mercadorias ora 

autuadas na posição 68.10.11.90, sendo esta classificação de sua inteira 

responsabilidade. 

Quanto à assertiva de que os produtos autuados não seriam nem mesmo 

mercadorias, a Fiscalização argumenta que as mercadorias objeto da autuação são bens 

móveis, conforme disposto nos art. 82 e 84 do Código Civil. Veja-se: 

Código Civil – lei 10.406/02: 

Art. 82. São móveis os bens suscetíveis de 

movimento próprio, ou de remoção por força 

alheia, sem alteração da substância ou da 

destinação econômico-social. 

(...) 

Art. 84. Os materiais destinados a alguma 

construção, enquanto não forem empregados, 

conservam sua qualidade de móveis; readquirem 

essa qualidade os provenientes da demolição de 

algum prédio. 
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(...) 

Assim, corretas as exigências fiscais da diferença do imposto relativa à 

aplicação da alíquota de 18% (dezoito por cento), conforme disposto na alínea “e” do 

inciso I do art. 42 do RICMS/02. 

Corretas, portanto, também as exigências fiscais da multa de revalidação e 

Multa Isolada capitulada no art. 54, inciso VI da Lei nº 6.763/75 c/c o disposto no art. 

215, inciso VI, alínea “f” do RICMS/02, in verbis:  

Lei nº 6763/75:  

Art. 54 - As multas para as quais se adotará o 

critério a que se refere o inciso I do caput do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

VI - por emitir documento com falta de qualquer 

requisito ou indicação exigida em regulamento ou 

emiti-lo com indicações insuficientes ou 

incorretas, bem como imprimir ou mandar imprimir 

documento fiscal em desacordo com a autorização 

da repartição competente - de 1 (uma) a 100 (cem) 

UFEMGs por documento; 

(...) 

RICMS/02: 

Art. 215 - As multas calculadas com base na 

UFEMG, ou no valor do imposto não declarado, são: 

(...) 

VI - por emitir documento com falta de requisito 

ou indicação exigida neste Regulamento ou emiti-

lo com indicações insuficientes ou incorretas, 

bem como imprimir ou mandar imprimir documento 

fiscal em desacordo com a autorização da 

repartição competente - por documento: 

(...) 

f) natureza da operação ou da prestação e 

condições do pagamento; alíquota do ICMS e 

destaque do imposto devido; nome da empresa de 

transporte e seu endereço, ou o número da placa 

do veículo, Município e Estado de emplacamento, 

quando se tratar de transportador autônomo: 42 

(quarenta e duas) UFEMG; 

(...)  

(Grifou-se). 

Dessa forma, ressalvada a parte relativa à decadência, observa-se que as 

infrações cometidas pela Impugnante restaram devidamente comprovadas, o 

lançamento foi realizado com a plena observância da legislação tributária e, não tendo 

a Impugnante apresentado nenhuma prova capaz de elidir o feito fiscal, legítimo se 

torna o lançamento em exame. 
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Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CC/MG, 

quanto à prejudicial de mérito, pelo voto de qualidade, em reconhecer a decadência do 

direito da Fazenda Pública de formalizar o crédito tributário em relação ao período 

anterior a 25/10/11, nos termos do art. 150, § 4º do CTN. Vencidos, os Conselheiros 

Marco Túlio da Silva (Revisor) e Alexandre Périssé de Abreu, que não a reconheciam. 

No mérito, à unanimidade, quanto às exigências remanescentes, em julgar procedente o 

lançamento. Pela Impugnante, sustentou oralmente o Dr. Paulo Ricardo Resende de 

Souza e, pela Fazenda Pública Estadual, o Dr. Célio Lopes Kalume. Conforme art. 163, 

§ 2º do RPTA, esta decisão estará sujeita a Recurso de Revisão, interposto de ofício 

pela Câmara, ressalvado o disposto no § 4º do mesmo artigo. Participou do julgamento, 

além do signatário e dos Conselheiros vencidos, o Conselheiro Marcelo Nogueira de 

Morais. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2017. 

Sauro Henrique de Almeida 

Presidente / Relator 
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Voto proferido pelo Conselheiro Marco Túlio da Silva, nos termos do art. 53 
do Regimento Interno do CC/MG. 

A divergência entre o voto vencido e a decisão proferida no acórdão em 

referência decorre dos fundamentos a seguir expostos. 

A autuação versa sobre o recolhimento a menor do ICMS, no período de 

janeiro de 2011 a dezembro de 2012, decorrente da utilização indevida das alíquotas de 

7% (sete por cento) e 12% (doze por cento) em operações relativas à saída de 

mercadorias em desacordo com o disposto no art. 42, inciso I, alínea “b.12” e “d.2” c/c 

a Parte 6 do Anexo XII, ambos do RICMS/02. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II da 

Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista no art. 54, inciso VI da mesma lei c/c o 

disposto no art. 215, inciso VI, alínea “f” do RICMS/02. 

O voto vencedor entendeu, enquanto prejudicial de mérito, por reconhecer a 

decadência do direito da Fazenda Pública constituir o crédito tributário relativo as 

exigências anteriores a 25/10/11, com base no que dispõe o art. 150, § 4º do Código 

Tributário Nacional - CTN. 

Entretanto, entendo que no caso não há de se falar em decadência ao direito 

de lançar, relativamente aos fatos geradores anteriores a 25/10/11, com aplicação do 

disposto no §4º do art. 150 do CTN. 

Conforme estabelece o mencionado dispositivo, se a lei não fixar prazo à 

homologação, será ele de 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador, e 

expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se 

homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário.  

No entanto, constitui regra geral que ao lançamento de ofício aplica-se a 

contagem fixada no art. 173, inciso I do CTN. 

Destaca-se que este E. Conselho tem decidido reiteradamente que a 

decadência é regida pelo art. 173, inciso I do CTN, no qual consta que o prazo de 5 

(cinco) anos conta-se a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado. Cita-se, a título de exemplo, os Acórdãos nºs 

3.742/11/CE, 3.709/11/CE, 3.907/12/CE, 20.425/11/1ª, 20.637/11/1ª e 19.626/10/3ª.  
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Da mesma forma, no julgamento de Agravo Regimental no Agravo em 

Recurso Especial, o Ministro do STJ, Humberto Martins, deixou consignado o 

seguinte: 

TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DA REGRA 

PREVISTA NO ART. 173, I, DO CTN. PRECEDENTES. 1. A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMOU O ENTENDIMENTO NO 

SENTIDO DE QUE, HAVENDO CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS, 
O PRAZO DECADENCIAL PARA QUE O FISCO EFETUE O 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO É REGIDO PELO ART. 173, I, DO CTN, 
CONTANDO-SE O PRAZO DE CINCO ANOS, A PARTIR DO PRIMEIRO 

DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE À OCORRÊNCIA DO FATO 

IMPONÍVEL, DONDE SE DESSUME A NÃO OCORRÊNCIA, IN CASU, 
DA DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO LANÇAR OS REFERIDOS 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 2. "NOS TRIBUTOS SUJEITOS A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, QUANDO OCORRE O 

RECOLHIMENTO EM DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL, DEVE A AUTORIDADE FISCAL PROCEDER AO 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO (CTN, ART. 149), INICIANDO-SE O 

PRAZO DECADENCIAL DE CINCO ANOS NO PRIMEIRO DIA DO 

EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O LANÇAMENTO PODERIA 

TER SIDO FEITO (ART. 173, I, DO CTN)." (RESP 973189/MG, 
REL. MIN. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 

04/09/2007, DJ 19/09/2007, P. 262). AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. (76977 RS 2011/0191109-3, RELATOR: MINISTRO 

HUMBERTO MARTINS, DATA DE JULGAMENTO: 12/04/2012, 
T2 - SEGUNDA TURMA). 

Dessa forma, o prazo para a Fazenda Pública Estadual constituir o crédito 

tributário relativo ao exercício de 2011 somente expirou em 31/12/16, conforme 

disposto no inciso I do mencionado art. 173, não ocorrendo a decadência relativamente 

ao crédito tributário exigido, uma vez que a intimação do Auto de Infração em 

discussão ocorreu em 25/10/16. 

Superada a abordagem da decadência e vencedor o voto que a reconheceu, 

no mérito, à unanimidade, julgou-se procedente as exigências remanescentes, 

reconhecendo-se as irregularidades e correção das exigências de imposto e multas. 

Portanto, pelos fatos e fundamentos expostos, voto, quanto à prejudicial de 

mérito, por não reconhecer a decadência e, no mérito propriamente dito, pela 

procedência do lançamento. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2017. 

Marco Túlio da Silva 

Conselheiro 
 


